
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1492140 - RS (2014/0282929-8)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARCIO CABRAL NIEDERAUER 
ADVOGADO : FERNANDO BRESLER ANTONELLO E OUTRO(S) - 

RS053801 

 

  

EMENTA 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS EM 
CONDENAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.  APLICAÇÃO DO ART. 
1o.-F DA LEI 9.494/1997 (COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 
11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (RESP. 1.495.146/MG, REL. 
MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 2.3.2018). 
IMPOSSIBILIDADE DE INCORPORAÇÃO DE QUINTOS/DÉCIMOS 
ATÉ A VIGÊNCIA DA MP 2.225-45/2001. TEMA JULGADO PELO STF 
SOB A SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO INTERNO 
DA UNIÃO PARCIALMENTE PROVIDO.

1.   Quanto aos juros e correção monetária, a questão 
foi finalmente consolidada nesta Corte, no julgamento do 
REsp.1.495.146/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
2.3.2018, onde se firmou a compreensão que as condenações judiciais 
referentes a Servidores e Empregados Públicos, sujeitam-se aos 
seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês 
(capitalização simples); correção monetária: índices previstos no Manual 
de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do 
IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros 
de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de 
julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de 
poupança; correção monetária: IPCA-E.

2.   No tocante à incorporação de quintos, o Plenário do 
STF, no julgamento do RE 638.115/CE, sob a sistemática do art. 
543-B do CPC/1973 (1.040 do CPC/2015), de relatoria do Ministro 
GILMAR MENDES, DJe 9.8.2017, reconheceu a impossibilidade de 
incorporação de quintos, por Servidor Público, no período 
compreendido entre 8.4.1998 e 4.9.2001. Ressalte-se que, na ocasião, 
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modularam-se os efeitos da decisão para obstar a repetição de indébito 
em relação aos Servidores que receberam de boa-fé os quintos pagos até 
a data do presente julgamento, cessada a ultratividade das 
incorporações em qualquer hipótese.

3.   Agravo Interno da UNIÃO parcialmente provido, a 
fim de aplicar o entendimento firmado no RE 638.115/CE.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 09 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                   
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.140 - RS 
(2014/0282929-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARCIO CABRAL NIEDERAUER 
ADVOGADO : FERNANDO BRESLER ANTONELLO E OUTRO(S) - 

RS053801 

 

  

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO 

contra decisão de minha relatoria, assim ementada:

 PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS. (I) INEXISTÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. (II) APLICAÇÃO DO ART. 1o.-F DA 

LEI 9.494/1997 (COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS 

CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. 

ENTENDIMENTO FIRMADO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (RESP. 1.495.146/MG, 

REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 2.3.2018). 

RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO PARCIALMENTE PROVIDO.

2.   Em suas razões recursais, defende a agravante o 

seguinte: (a) necessidade de expressa ressalva de que, quanto aos juros 

e correção monetária, será observado eventuais efeitos moduladores 

dos Resp’s Repetitivos 1.495.146/MG, 1.492.221 /PR e 1.495.144/RS 

–Tema 905 e do RE 870.947/SE (fls. 412); (b) caberá ao Eg. Supremo 

estipular o termo final da utilização da TR, a partir do qual os débitos 

judiciais da Fazenda Pública passarão a ser atualizados pelo IPCA-E 

(fls. 415) e, por fim, (c) pugna pela adequação do tema relativo à 

incorporação de quintos ao que foi decidido no RE 638.115/CE.

3.   Requer a reconsideração da decisão ora agravada ou, 

caso assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma 
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competente.

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.140 - RS 
(2014/0282929-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARCIO CABRAL NIEDERAUER 
ADVOGADO : FERNANDO BRESLER ANTONELLO E OUTRO(S) - 

RS053801 
 

  

EMENTA 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS EM CONDENAÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.  APLICAÇÃO DO ART. 1o.-F DA LEI 
9.494/1997 (COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS 
CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (RESP. 1.495.146/MG, REL. MIN. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJE 2.3.2018). IMPOSSIBILIDADE DE 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS/DÉCIMOS ATÉ A VIGÊNCIA DA MP 
2.225-45/2001. TEMA JULGADO PELO STF SOB A SISTEMÁTICA DA 
REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

1.   Quanto aos juros e correção monetária, a questão 
foi finalmente consolidada nesta Corte, no julgamento do 
REsp.1.495.146/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
2.3.2018, onde se firmou a compreensão que as condenações judiciais 
referentes a Servidores e Empregados Públicos, sujeitam-se aos 
seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês 
(capitalização simples); correção monetária: índices previstos no Manual 
de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do 
IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros 
de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de 
julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de 
poupança; correção monetária: IPCA-E.

2.   No tocante à incorporação de quintos, o Plenário do 
STF, no julgamento do RE 638.115/CE, sob a sistemática do art. 543-B 
do CPC/1973 (1.040 do CPC/2015), de relatoria do Ministro GILMAR 
MENDES, DJe 9.8.2017, reconheceu a impossibilidade de incorporação 
de quintos, por Servidor Público, no período compreendido entre 
8.4.1998 e 4.9.2001. Ressalte-se que, na ocasião, modularam-se os 
efeitos da decisão para obstar a repetição de indébito em relação aos 
Servidores que receberam de boa-fé os quintos pagos até a data do 
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presente julgamento, cessada a ultratividade das incorporações em 
qualquer hipótese.

3.   Agravo Interno da UNIÃO parcialmente provido, a 
fim de aplicar o entendimento firmado no RE 638.115/CE.
 

  

 

nnmf85 

REsp 1492140 Petição : 539632/2018 C54245255144300;380083@ C584098=408540325240:1@
 2014/0282929-8 Documento Página  4

Documento eletrônico VDA23921403 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 29/11/2019 16:24:50
Código de Controle do Documento: 03287C5B-D004-421A-81EC-6B210B167697



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.140 - RS 
(2014/0282929-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARCIO CABRAL NIEDERAUER 
ADVOGADO : FERNANDO BRESLER ANTONELLO E OUTRO(S) - 

RS053801 
 

  

VOTO 

1.   A irresignação merece prosperar, parcialmente.

2.   Quanto à aplicação dos juros e da correção 

monetária, o tema foi finalmente definido por esta Corte, no julgamento 

do REsp. 1.495.146/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 

DJe 2.3.2018 - no qual se firmou a compreensão de que as condenações 

judiciais referentes a Servidores e Empregados Públicos sujeitam-se aos 

seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês 

(capitalização simples); correção monetária: índices previstos no Manual 

de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do 

IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros 

de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de 

julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de 

poupança; correção monetária: IPCA-E.

3.   Eis a ementa desse julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À 

REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. 

DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1o.-F DA LEI 9.494/97 

(COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS 

CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. CASO 

CONCRETO QUE É RELATIVO A INDÉBITO TRIBUTÁRIO. TESES 

JURÍDICAS FIXADAS.

1.   Correção monetária: o art. 1o.-F da Lei 9.494/97 
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(com redação dada pela Lei 11.960/2009), para fins de correção 

monetária, não é aplicável nas condenações judiciais impostas à 

Fazenda Pública, independentemente de sua natureza.

1.1   Impossibilidade de fixação apriorística da taxa 

de correção monetária. No presente julgamento, o estabelecimento 

de índices que devem ser aplicados a título de correção monetária 

não implica pré-fixação (ou fixação apriorística) de taxa de 

atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em 

índices que, atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no 

período correspondente. Nesse contexto, em relação às situações 

futuras, a aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e o 

IPCA-E, é legítima enquanto tais índices sejam capazes de captar o 

fenômeno inflacionário.

1.2    Não cabimento de modulação dos efeitos da 

decisão. A modulação dos efeitos da decisão que declarou 

inconstitucional a atualização monetária dos débitos da Fazenda 

Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de 

poupança, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, objetivou 

reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 25 

de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do débito 

baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se 

descabida a modulação em relação aos casos em que não ocorreu 

expedição ou pagamento de precatório.

2.   Juros de mora: o art. 1o.-F da Lei 9.494/97 (com 

redação dada pela Lei 11.960/2009), na parte em que estabelece a 

incidência de juros de mora nos débitos da Fazenda Pública com 

base no índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, 

aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública, 

excepcionadas as condenações oriundas de relação 

jurídico-tributária.

3.   Índices aplicáveis a depender da natureza da 

condenação.

3.1   Condenações judiciais de natureza 

administrativa em geral.

As condenações judiciais de natureza administrativa em 
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geral, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: 

juros de mora de 0,5% ao mês; correção monetária de acordo com 

os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com 

destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) 

no período posterior à vigência do CC/2002 e anterior à vigência 

da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, 

vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período 

posterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o 

índice de remuneração da caderneta de poupança; correção 

monetária com base no IPCA-E.

3.1.1  Condenações judiciais referentes a servidores e 

empregados públicos.

As condenações judiciais referentes a servidores e 

empregados públicos, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até 

julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); 

correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da 

Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir 

de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 

0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de 

julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de 

poupança; correção monetária: IPCA-E.

3.1.2  Condenações judiciais referentes a 

desapropriações diretas e indiretas.

No âmbito das condenações judiciais referentes a 

desapropriações diretas e indiretas existem regras específicas, no 

que concerne aos juros moratórios e compensatórios, razão pela 

qual não se justifica a incidência do art. 1o.-F da Lei 9.494/97 (com 

redação dada pela Lei 11.960/2009), nem para compensação da 

mora nem para remuneração do capital.

3.2    Condenações judiciais de natureza 

previdenciária.

As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza 

previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de 

correção monetária, no que se refere ao período posterior à 

vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 
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8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a 

remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1o.-F da Lei 

9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).

3.3   Condenações judiciais de natureza tributária.

A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes 

na repetição de indébitos tributários devem corresponder às 

utilizadas na cobrança de tributo pago em atraso. Não havendo 

disposição legal específica, os juros de mora são calculados à taxa 

de 1% ao mês (art. 161, § 1o., do CTN). Observada a regra 

isonômica e havendo previsão na legislação da entidade tributante, 

é legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação 

com quaisquer outros índices.

4.   Preservação da coisa julgada.

Não obstante os índices estabelecidos para atualização 

monetária e compensação da mora, de acordo com a natureza da 

condenação imposta à Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual 

coisa julgada que tenha determinado a aplicação de índices 

diversos, cuja constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no 

caso concreto.

SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.

5.   Em se tratando de dívida de natureza tributária, 

não é possível a incidência do art. 1o.-F da Lei 9.494/97 (com 

redação dada pela Lei 11.960/2009) - nem para atualização 

monetária nem para compesação da mora -, razão pela qual não se 

justifica a reforma do acórdão recorrido.

6.   Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao 

regime previsto no art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c o art. 

256-N e seguintes do RISTJ (REsp. 1.495.146/MG, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 2.3.2018).

4.   Ressalte-se que a matéria que havia sido suspensa 

pelo STF, apenas para fins de modulação dos efeitos temporais da 

decisão, foi definitivamente julgada, tendo sido rejeitados todos os 
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Embargos de Declaração e não modulados os efeitos da decisão 

anteriormente proferida. Assim, não há mais justificativa para que os 

autos retornem ao Tribunal de origem para aguardar a modulação 

temporal dos efeitos do RE 870.947/SE.

5.   Quanto ao mais, cinge-se a questão em saber se o 

Servidor tem o direito à incorporação de quintos/décimos decorrentes 

do exercício de função comissionada ou cargo de direção no período 

compreendido entre a vigência da Lei 9.624/1998 e o advento da MP 

2.225-45/2001.

6.   O Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a 

Repercussão Geral da questão constitucional nos autos do RE 

638.115/CE, julgado em 19.3.2015, consolidou entendimento de que a 

incorporação de quintos aos vencimentos de Servidores Públicos 

Federais somente seria possível até 28.2.1995 (art. 3o., I da Lei 

9.624/1998), enquanto que, no interregno de 1.3.1995 a 11.11.1997 

(Medida Provisória 1.595-14/1997), a incorporação devida seria de 

décimos (art. 3o., II e parágrafo único da Lei 9.624/1998), sendo 

indevida qualquer concessão a partir de 11.11.1997, data em que a 

norma autorizadora da incorporação de parcelas remuneratórias foi 

expressamente revogada pela Medida Provisória 1.595-14, convertida na 

Lei 9.527/1997 (art. 15). 

7.   Reconheceu-se, naquele julgado, que a Medida 

Provisória 2.225-45, de 2001, tão somente transformou em Vantagem 

Pessoal Nominalmente Identificada  VPNI as parcelas referentes aos 

arts. 3o. e 10 da Lei 8.911/1994, e art. 3o. da Lei 9.624/1998, mas não 

repristinou as normas que previam a incorporação das parcelas, o que 

somente seria possível por expressa previsão legal, nos termos do art. 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

2o., § 3o. da Lei 12.376/2010  Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro  antiga LICC.

8.   Concluiu-se, desse modo, que a decisão judicial que 

concede parcelas remuneratórias referentes a quintos ou décimos 

decorrentes do exercício de funções comissionadas no período 

compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001 

infringe frontalmente o Princípio da Legalidade, positivado no art. 5o., II 

da Constituição Federal.

9.   Na ocasião, foram modulados os efeitos da decisão 

para desobrigar a restituição dos valores recebidos de boa-fé pelos 

servidores até a data do julgamento, cessada a ultratividade das 

incorporações concedidas indevidamente.

10.  Assim, considerando que inexiste direito à 

incorporação de quintos/décimos em relação às funções comissionadas 

exercidas no período de abril de 1998 a setembro de 2001, não há que 

se falar, assim, em pagamento de parcelas atrasadas a tal título, o que 

resulta na improcedência do pedido inicial.

11.  Agravo Interno da UNIÃO parcialmente provido, a 

fim de aplicar o entendimento firmado no RE 638.115/CE.

12.  É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.492.140 / RS
Número Registro: 2014/0282929-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50253781220104047100 RS-50253781220104047100 RS-200871000219426 200871000219426

Sessão Virtual de 03/12/2019 a 09/12/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARCIO CABRAL NIEDERAUER
ADVOGADO : FERNANDO BRESLER ANTONELLO E OUTRO(S) - RS053801

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARCIO CABRAL NIEDERAUER
ADVOGADO : FERNANDO BRESLER ANTONELLO E OUTRO(S) - RS053801

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu dar parcial
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2019
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